
O POTENCIAL DO ESOCIAL NA CONSTRUÇÃO 
DE EVIDÊNCIAS PARA O APERFEIÇOAMENTO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS1

Felipe Vella Pateo2

Mariana Eugenio Almeida3

1 INTRODUÇÃO

A captação de informações sobre o mercado de trabalho formal no Brasil através de registros 
administrativos tem como dois grandes marcos a construção do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged) e da Relação Anual de Informações Sociais (Rais). O primeiro foi 
estabelecido em 1965 pela Lei no 4.923, de 23 de dezembro, como instrumento de acom-
panhamento e fiscalização do processo de admissão e dispensa de trabalhadores regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) com o objetivo de assistir os trabalhadores desem-
pregados e apoiar as medidas contra o desemprego.

A Rais foi instituída pelo Decreto no 76.900, de 2 de dezembro de 1975, com a finalidade 
de suprir as necessidades de controle, estatística e informações das entidades governamentais 
da área social. Trata-se de um registro administrativo de periodicidade anual e constitui um 
instrumento imprescindível para o cumprimento das normas legais, como também é de fun-
damental importância para o acompanhamento e a caracterização do mercado de trabalho 
formal brasileiro.

A divulgação de estatísticas a partir de registros administrativos se iniciou com a divulgação 
mensal de dados agregados do Caged em 1983, e com o início da produção da Rais estatística, 
em 1985. Esse processo se consolidou com a instituição do Programa de Disseminação das 
Estatísticas do Trabalho (PDET). Desde então, essas duas bases se consolidaram como refe-
rências para análise do comportamento do emprego formal no Brasil.

Esse sistema de captação e disseminação de evidências sobre o mercado de trabalho pas-
saria por uma mudança paradigmática a partir de 2014, com a implantação do eSocial como 
substituto dos sistemas próprios de captação de informações da Rais e do Caged. O Sistema de 
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), instituído 
pelo Decreto no 8.373, de 11 de dezembro de 2014, foi uma iniciativa ousada de “unificação 
da prestação das informações referentes à escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias 
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e trabalhistas e tem por finalidade padronizar sua transmissão, validação, armazenamento e 
distribuição” (Brasil, art. 2o, 2014) tendo, entre os seus princípios, “aprimorar a qualidade 
de informações das relações de trabalho, previdenciárias e tributárias” (Brasil, art. 3o, 2014).

O objetivo foi, através da unificação, gerar mais eficiência e redução de custos no cum-
primento de obrigações relacionadas à prestação de informação ao Estado, garantindo, ao 
mesmo tempo, que nenhum dado fosse perdido. Inicialmente, esse processo foi visto como 
uma ameaça para a comunidade em torno das estatísticas do trabalho, que temeu pela conti-
nuidade e comparabilidade das séries históricas. 

De fato, a longa e complexa transição na forma de captação dos dados gerou algumas 
dificuldades, porém, com a conclusão desse processo conduzido pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), percebem-se ganhos e oportunidades para as estatísticas do Caged e da 
Rais, com aumento da cobertura de empresas declarantes e de qualidade das informações 
captadas. Esse processo, já bastante consolidado, tem sido descrito de forma detalhada nas 
notas técnicas do MTE4 e, para o Caged, no anexo XV, publicado na Portaria MTE no 2.420, 
de 10 julho de 2023.

O objetivo deste artigo é, uma vez superada a etapa de transição das estatísticas tradicionais 
baseadas em registros administrativos, apontar o campo potencial aberto pelo eSocial para o 
entendimento de aspectos adicionais do mercado de trabalho até então não abrangidos ou feitos 
de forma incompleta por estatísticas oficiais. As potencialidades abertas pela existência de um 
sistema integrado de captação de informações de contratos de trabalho em tempo real ainda 
não foram inteiramente sistematizadas e as iniciativas de tabulação de informações adicionais 
do mercado de trabalho estão em fase inicial. Dessa forma, há um universo de dados que ainda 
não foi transformado em informação disponível para a compreensão da realidade do mercado 
de trabalho brasileiro e orientação de políticas públicas em aspectos diversos.

Na sequência, serão apresentadas algumas das potencialidades de sistematização de infor-
mações disponibilizadas no âmbito do eSocial com o intuito de motivar o avanço no processo 
de construção e expansão das bases de dados sobre o trabalho formal brasileiro baseadas em 
registros administrativos. Dessa forma, na seção 2, serão apresentadas potencialidades que 
implicam inovações estruturais com construção de novas bases de dados, considerando-se o 
ganho de tempestividade, as diferentes modalidades contratuais já abrangidas pelo eSocial e a 
possibilidade de construção de uma base de dados de rubricas remuneratórias.

Na seção 3, registra-se o potencial de ganhos incrementais na melhor caracterização 
dos vínculos e das características dos trabalhadores já registrados hoje na Rais. Na seção 4, 
registra-se o potencial das informações disponibilizadas no eSocial para o entendimento de 
novas configurações de relações de trabalho, com destaque para a identificação de vínculos 
terceirizados e entendimento da realidade da sindicalização.

4. Disponíveis em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/estatisticas-trabalho. 
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Por fim, a conclusão apresenta uma síntese das novas evidências sistemáticas sobre o 
mercado de trabalho que o eSocial permite construir e sugestões de como estas podem ser 
sistematizadas e incorporadas no PDET.

2 INOVAÇÕES QUE PRESSUPÕEM A CONSTRUÇÃO DE NOVAS BASES DE DADOS

Nesta seção, será apresentado o conjunto de informações disponibilizadas pelo eSocial que 
podem ser consideradas inovações estruturais que requerem a construção de novas bases de 
dados complementares às já existentes para sua sistematização.

2.1 Tempestividade na produção de informações

O eSocial foi concebido para receber informações agrupadas por meio de eventos que devem ser 
encaminhados em uma sequência lógica, de acordo com a dinâmica do mercado de trabalho. 
Dessa forma, as informações são transmitidas na medida da ocorrência dos eventos, desde o 
início até o término de um contrato formal de trabalho. A Rais, por sua vez, se baseava em 
uma lógica retroativa, ou seja, no início de cada ano, as empresas eram obrigadas a prestar as 
informações de seus trabalhadores e vínculos referentes ao ano anterior.

Dessa forma, trabalhadores e empresas têm suas informações registradas mais rapida-
mente e, do ponto de vista da produção de evidências para orientação de políticas públicas, 
essa alteração permite mais rapidez no diagnóstico da realidade e no direcionamento da ação 
pública. Além das movimentações mensais, hoje disponibilizadas no Caged, é possível obter 
mensalmente o estoque de trabalhadores ativos, bem como suas remunerações, o que possibi-
litaria a disponibilização das informações contidas na Rais, com periodicidade mensal.

Essa mudança implica a necessidade de construção de uma estrutura de dados distinta, 
que deve ser adaptada para incorporar informações que chegam diariamente. Mais especifi-
camente, os dados e indicadores que atualmente são disponibilizados anualmente com base 
na Rais, teriam de ser processados mensalmente, mas também consolidados anualmente, de 
modo a garantir a continuidade da série histórica.

Além disso, como o eSocial é um sistema dinâmico e que permite o envio de retificações 
constantes, as estatísticas mensais e anuais poderão sofrer revisões periódicas. Essa nova forma 
de recepção das informações impõe a necessidade de definição de regras sobre a incorporação 
das retificações nas bases de dados estatísticos.

2.2 Outras categorias de trabalho

Tradicionalmente, as estatísticas do trabalho provenientes da Rais e do Caged incluem infor-
mações referentes a estabelecimentos e trabalhadores formais, que firmam entre si relações de 
trabalho assalariadas. Contudo, é sabido que o assalariamento compõe apenas uma parcela do 
mundo do trabalho, permeado pela existência de outras relações contratuais, algumas delas 
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já captadas pelo eSocial, mas que não tiveram suas informações transformadas em evidências 
para orientação de políticas públicas de trabalho.

Os trabalhadores que devem ser informados no eSocial são divididos em categorias, orga-
nizadas em sete grandes grupos: i) empregado e trabalhador temporário; ii) avulso; iii) agente 
público; iv) cessão; v) segurado especial; vi) contribuinte individual; vii) bolsista. Entre os que 
não estão cobertos pela Rais, destacam-se os grupos de contribuintes individuais, bolsistas 
e empregados domésticos. A incorporação de tais trabalhadores na base do eSocial implica 
uma nova lógica de tratamento da informação estatística, na medida em que são vínculos 
com características contratuais distintas. Ademais, por se tratar, na maior parte dos casos, de 
relações de trabalho não assalariadas é importante que suas informações estatísticas não sejam 
divulgadas de forma conjunta com as dos vínculos trabalhistas historicamente compreendidos 
pela Rais e pelo Caged.

Na sequência, destacam-se algumas das principais categorias de trabalhadores ainda não 
compreendidos nos registros administrativos do MTE cuja informação pode ser sistematizada 
no eSocial.

2.2.1 Contribuintes individuais

Deve ser registrada no eSocial a contratação de contribuintes individuais por empresas e outros 
declarantes que devam realizar o recolhimento de suas contribuições. A única categoria de 
contribuinte individual previamente considerada na Rais é a do diretor não empregado com 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), todas as demais constituem novas informações 
passíveis de sistematização.

Dentro do eSocial, os contribuintes individuais podem, ainda, ser sub-classificados em 
dois conjuntos. Um conjunto de contribuintes individuais deve obrigatoriamente ser cadas-
trado quando do início da relação com o contratante e ter o término da relação informada 
quando do fim deste vínculo. São eles: 722 – diretor não empregado, sem FGTS; 723 – 
empresários, sócios e membro de conselho de administração ou fiscal; 731 – cooperado que 
presta serviços por intermédio de cooperativa de trabalho; 734 – transportador cooperado 
que presta serviços por intermédio de cooperativa de trabalho; 738 – cooperado filiado à 
cooperativa de produção; 761 – associado eleito para direção de cooperativa, associação ou 
entidade de classe de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador 
eleito para exercer atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração. Para 
este conjunto de contribuintes individuais, torna-se mais simples o registro das informações 
de trabalho, devido à informação de início e término da relação de trabalho.

Como é possível perceber, trata-se de um grupo de proprietários e dirigentes de empre-
sas e outro de cooperados associados a cooperativas de trabalho e produção. No primeiro 
caso, permite-se estudar o recolhimento de pró-labore e a renda de empresários, bem como 
abordagens que busquem entender o fenômeno da pejotização como forma de terceirização 
crescente no Brasil hoje. No segundo caso, permite-se a consolidação de informações e pro-
dução de evidências sobre o conjunto de trabalhadores cooperados, tema que ganha relevância 
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no contexto de aprovação do PL no 6.606/2019, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Economia Solidária (PNES). Ademais, a obrigatoriedade de consolidação de informações 
sobre trabalhadores cooperados está prevista na Lei no 12.690/2012, que dispõe sobre o 
funcionamento das cooperativas de trabalho.

Outro grande conjunto de contribuintes individuais são aqueles para os quais não há 
obrigatoriedade do cadastro prévio do trabalhador no eSocial, sendo informado apenas um 
conjunto reduzido de informações nos momentos em que houver pagamento por serviços 
prestados. Neste caso, a principal categoria de interesse é a do autônomo em geral e a dos trans-
portadores autônomos de passageiros ou de carga (711 e 712). O desafio nesse caso é reconstruir 
as informações de contratação a partir apenas dos meses em que houver registro de pagamento  
de serviços de forma a permitir entender como essas modalidades têm sido usadas no mercado de  
trabalho brasileiro.

2.2.2 Bolsistas

O grupo de trabalhadores bolsistas no eSocial inclui os estagiários; médicos residentes; e efe-
tivamente bolsistas. Em especial, no que se refere à categoria de estagiários, a consolidação 
desses dados possibilitaria o aprofundamento de estudos sobre a inserção de jovens no mercado 
de trabalho brasileiro. Seria possível, por exemplo, verificar o perfil desses trabalhadores e das 
empresas que contratam informações sobre remuneração, bem como estudos sobre a transição 
da escola para o trabalho.

2.2.3 Empregado – doméstico

Na última década, verificou-se um avanço no que diz respeito à ampliação de direitos das 
trabalhadoras domésticas no Brasil. A Emenda Constitucional no 72/2013 alterou a redação 
do parágrafo único do art. 7o da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) para estender a tais 
trabalhadoras os direitos trabalhistas antes afetos apenas aos trabalhadores urbanos e rurais. Já 
a Lei Complementar no 150/2015 regulamentou um conjunto de direitos relativos à indeni-
zação, aos benefícios, à jornada, às férias, ao décimo terceiro salário, entre outros.

A lei de 2015 determinou, ainda, a implantação do Simples Doméstico, que define um 
regime unificado para pagamento de tributos e encargos das trabalhadoras domésticas. Além disso, 
foi prevista a criação de um sistema eletrônico, por meio do qual o empregador doméstico deve 
informar as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de apuração de tributos e do FGTS. 
Atualmente, este sistema faz parte do portal do eSocial, que possui um módulo específico para 
empregadores domésticos.

O trabalho doméstico, por se tratar de uma relação de trabalho entre pessoa física e o 
trabalhador, não fazia parte do escopo da Rais. Nesse sentido, a única fonte de informação 
disponível sobre esta categoria de trabalhadores é proveniente de pesquisas domiciliares. Em 
um país em que o trabalho doméstico tem uma representatividade significativa na força de 
trabalho, especialmente entre as mulheres, ampliar o conhecimento sobre este tema, tanto do 
ponto de vista dos trabalhadores quanto dos empregadores, torna-se fundamental.
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2.3 Folha de pagamento

Tradicionalmente, a Rais é a principal fonte de informações sobre remuneração disponibilizada 
para a realização de ações de monitoramento e avaliação de políticas públicas. Nesse caso, a 
informação é disponibilizada de forma consolidada, como uma agregação do valor total pago 
no mês, decrescidos os descontos, considerando-se especialmente as rubricas nas quais incidam 
contribuições para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e FGTS.

Dessa forma, não é possível conhecer os componentes do vencimento de cada trabalhador, 
incluindo-se componentes variáveis que podem explicar diferenciações entre trabalhadores 
do mesmo cargo. Ademais, componentes que não têm incidência sobre INSS e FGTS não 
são contabilizados nos salários da Rais. À medida que as estratégias remuneratórias têm se 
diversificado, torna-se importante estudar o dispêndio com rubricas, como o Programa de 
Alimentação ao Trabalhador (PAT), a distribuição de participação em lucros e resultados, 
auxílio-educação e outros prêmios concedidos. 

Apresentar esse conjunto de informações de forma desidentificada implica a necessidade 
de construir uma nova estrutura de bases de dados, visto que sua granularidade não comporta 
a simples inserção nos arquivos da Rais já existentes.

3 �MAIS DETALHAMENTO DAS INFORMAÇÕES SOBRE CATEGORIAS DE 
TRABALHO EXISTENTES

3.1 Geolocalização e setorialização de aprendizes e trabalhadores temporários

Além da possibilidade de criação de evidências sobre modalidades de trabalho até então não 
contabilizadas nas estatísticas, o eSocial também permite aprimorar os critérios de geolo-
calização e setorialização de trabalhadores cujas categorias já estão incluídas nas estatísticas 
do PDET. É o caso principalmente de aprendizes e temporários. No caso desses últimos, 
há três preenchimentos relacionados ao local de trabalho: i) Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do estabelecimento da empresa de trabalho temporário (o que foi utilizado 
até hoje nas estatísticas); ii) CNPJ do estabelecimento tomador (contratante da empresa de 
trabalho temporário) ao qual o trabalhador temporário está vinculado; e iii) endereço da 
efetiva prestação de serviços (ainda que o serviço seja prestado em via pública). 

No caso dos aprendizes, há a possibilidade de contratação direta pelo estabelecimento 
cumpridor da cota de aprendizagem e de contratação indireta efetivada por entidades a serviço 
do estabelecimento cumpridor da cota. No caso da contratação indireta, até hoje nas estatísticas 
de trabalho, o estabelecimento e o local de trabalho do aprendiz são registrados como aqueles 
da empresa intermediadora, podendo gerar distorções na contabilização de trabalhadores por 
município e por atividade econômica, por exemplo. No eSocial, passou a ser obrigatória a 
informação do número de inscrição do estabelecimento para o qual a contratação foi efetivada, 
permitindo a correta atribuição do local de trabalho e da atividade econômica do estabeleci-
mento onde ele foi alocado. 
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Destaque-se, ainda, que para os aprendizes é informado também o CNPJ da entidade 
qualificadora responsável pelo curso de aprendizagem e em situações específicas, a informação 
do CNPJ do estabelecimento no qual são realizadas as atividades práticas do aprendiz.5

A disponibilidade dessas informações mais detalhadas viabilizará mais precisão nos estu-
dos que buscam analisar a trajetória dos trabalhadores aprendizes (Almeida et al., 2019) e a 
terceirização com utilização de trabalho temporário (Campos e Silva, 2023). Ademais, essa 
informação permitirá aprimorar a qualidade das iniciativas que buscam geolocalizar e analisar 
espacialmente deslocamentos entre a casa e o local de trabalho (Pereira et al., 2022).

3.2 Descrição da ocupação

Construída historicamente pelo MTE, a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) permite 
identificar e descrever a realidade ocupacional do mercado de trabalho brasileiro, sendo exten-
sivamente utilizada para a elaboração de projeções de demandas de qualificação profissional e 
orientação da oferta de cursos, por exemplo.

Tradicionalmente, a Rais permite a associação de uma CBO a cada vínculo de trabalho, 
informada pelo seu código de seis dígitos. O eSocial inova ao possibilitar a informação de 
CBOs diferentes para cargo e função, bem como ao disponibilizar um campo de texto para 
informação dos nomes do cargo e da função. A comparação entre texto digitado e as informa-
ções contidas no código da CBO são fundamentais para informar a política pública de cons-
trução da CBO, permitindo avaliar se está sendo capaz de refletir adequadamente a realidade 
do mercado de trabalho e sinalizar para eventuais necessidades de criação ou atualização de 
categorias já existentes.

3.3 Jornada de trabalho

Nos últimos meses, a discussão sobre a realização de mudanças na jornada de trabalho ganhou 
grande repercussão na mídia nacional, com a deputada federal Erika Hilton colhendo assi-
naturas para apresentação de uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC) que tem entre 
seus objetivos o fim da escala 6x1 da jornada de trabalho.

Um elemento fundamental para entender os impactos dessa proposta seria identificar com 
precisão a quantidade e as características dos trabalhadores inseridos na jornada 6x1. Não obstante, 
hoje os dados estatísticos disponíveis registram apenas a carga horária contratual formalizada 
na Rais, ou a informação de horas trabalhadas declarada na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) Contínua, não trazendo mais informações de como são distribuídas 
as horas e os dias de trabalho. Nesses casos, estudos que buscam identificar os trabalhadores 
6x1 tendem a utilizar a carga horária acima de 40 horas como proxy para sua identificação.

5. Previsto quando haja: i) modalidade alternativa de cumprimento de cota; ii) atividades práticas em empresa contra-
tante de serviço terceirizados; ou ii) centralização de atividades práticas em estabelecimento da empresa contratante 
diverso do estabelecimento cumprido de cota.
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Apesar de ser a melhor aproximação possível até o momento, essa proxy desconsidera que 
a legislação permite a possibilidade de jornadas de até 44 horas concentradas em até cinco dias 
semanais, bem como casos de jornada de menos de 40 horas distribuídas em seis dias semanais.

A sistematização dos dados já disponíveis no eSocial permitiria identificar com precisão o 
tipo de jornada realizada por cada trabalhador, uma vez que há um campo de preenchimento 
obrigatório, no qual é descrito o horário e os dias de semana a serem trabalhados, permitindo 
traçar um perfil preciso das empresas e dos trabalhadores que hoje praticam a jornada 6x1.

Destaca-se, ainda, que, para o caso específico dos trabalhadores intermitentes, o eSocial 
traz o registro obrigatório dos dias trabalhados junto ao fechamento da folha de pagamento de 
cada mês. Dessa forma, é possível verificar a efetiva concretização desses contratos a cada mês.

3.4 Características pessoais adicionais

O eSocial recebe um conjunto de informações pessoais adicionais em comparação com a 
Rais e o Caged, que podem contribuir para os estudos sobre desigualdades no mercado de 
trabalho e interseccionalidades.

3.4.1 Dados demográficos

Do ponto de vista demográfico, temos a informação de estado civil e de dependentes. Consi-
dera-se dependente pessoas que estabelecem as seguintes relações com o trabalhador: cônjuge; 
filho; irmão, neto ou bisneto (com guarda judicial); pais, avós e bisavós, entre outros. A infor-
mação relativa aos dependentes de trabalhadores vinculados ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) só precisa ser prestada quando eles são considerados para efeito de imposto 
de renda ou de salário-família. Ainda assim, tais informações consolidadas podem informar 
quanto à estrutura familiar do trabalhador, preenchendo uma lacuna atualmente existente 
nos registros administrativos do mercado de trabalho formal. Em especial no que se refere aos 
estudos de gênero, há uma oportunidade de se aprofundar em análises referentes à distribuição 
do trabalho doméstico e de cuidados não remunerado. Além disso, seria possível analisar o 
recebimento de benefícios, como é o caso do salário-família, em conjunto com outras variáveis 
do mercado de trabalho.

3.4.2 Identidade de gênero

Ainda do ponto de vista dos estudos de gênero, o eSocial avança ao captar a informação de 
nome social, nos termos do Decreto no 8.727/2016, que assim define: “designação pela qual a 
pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida” (Brasil, art. 1o, 2016). 
Trata-se de uma informação inédita no que se refere à identidade de gênero em registros 
administrativos do mercado de trabalho e que pode contribuir para a formulação de políticas 
públicas de trabalho, emprego e renda para esta população.
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3.4.3 Trabalhadores imigrantes

Em relação aos trabalhadores imigrantes, o eSocial requer a prestação de informações adicionais, 
tais como a indicação se a residência no Brasil é por tempo determinado ou indeterminado e 
a condição de ingresso no Brasil. Tais dados podem complementar os estudos sobre migração 
internacional por motivo laboral. Os movimentos migratórios e a situação das populações 
refugiadas são temas complexos e vêm ganhando cada vez mais relevância no Brasil (Cavalcanti, 
Oliveira e Silva, 2023), o que impõe a necessidade de se aprofundar o conhecimento sobre 
esssas populações e suas trajetórias.

3.4.4 Trabalhadores com deficiência 

A população com deficiência enfrenta diversos desafios relacionados à sua inserção e per-
manência no mercado de trabalho, a despeito da implementação de dispositivos legais para 
garantia de seu acesso ao mundo do trabalho. Atualmente, a Rais representa uma importante 
fonte de informação não apenas para a formulação de políticas públicas para esta população, 
mas também para o cálculo da cota prevista na Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 

O eSocial traz um avanço na informação sobre trabalhadores com deficiência, pois permite 
a especificação de cada tipo de deficiência, para os casos em que há mais de um tipo. Na Rais 
esta informação é simplificada na categoria “múltipla”. Esta alteração na forma de captação 
da informação implica uma mudança nas categorias de tipo de deficiência atualmente dispo-
nibilizadas pela Rais.

4 RELAÇÕES E CONDIÇÕES DE TRABALHO

Nesta seção, será apresentado um conjunto de informações disponíveis no eSocial que permitem 
a construção de indicadores sobre a evolução das relações e condições de trabalho de forma 
geral. Em especial, será apresentada a possibilidade de criação de indicadores de terceirização, 
sindicalização e saúde e segurança do trabalho.

4.1 Terceirização

Ao longo do século XXI, o tema dos impactos econômicos e sociais das alterações legislativas 
que tendem a ampliar a presença da terceirização no mercado de trabalho vem sendo foco de 
amplo debate público. Não obstante, os dados até então existentes na Rais não permitem a 
identificação direta dos trabalhadores terceirizados, o que faz com que as diferentes conclusões 
dos estudos sejam impactadas por distintas metodologias utilizadas para estimação de quem 
seria um trabalhador. Entre as possibilidades construídas, estão a definição a priori de ativida-
des econômicas terceirizadas e contratantes terceirizados (Pelatieri et al., 2018; Rebelo et al., 
2018), o cruzamento de atividades econômicas e ocupações terceirizáveis (Stein, Zylberstajn 
e Zylberstajn, 2015) e o cruzamento entre informações do Cadastro Nacional de Entidades 
Sindicais (CNES) e a Rais para identificar vínculos de média ou alta probabilidade de tercei-
rização (Campos, 2018).
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Em contraste, hoje o eSocial coleta informações suficientes para identificar com precisão as 
empresas prestadoras de serviço mediante cessão de mão de obra, bem como o estabelecimento 
de alocação de cada um dos trabalhadores cedidos. Hoje as empresas que realizam cessão de 
mão de obra devem criar uma lotação tributária para cada estabelecimento contratante dos 
seus serviços, informando o CNPJ referente a esta lotação. Posteriormente, a cada mês de 
pagamento dos seus trabalhadores, a empresa prestadora deverá informar o código da empresa 
contratante, permitindo assim identificá-la e atribuir o trabalhador ao seu local de trabalho.

Esse nível de precisão na identificação da terceirização possibilita comparar diretamente as 
condições de trabalho de trabalhadores contratados diretamente e trabalhadores terceirizados 
internamente a cada um dos estabelecimentos contratantes, permitindo uma análise bastante 
acurada das consequências da terceirização. Ademais, essa informação também contribui 
diretamente para o desenvolvimento de análises geográficas e setoriais mediante recuperação 
do endereço e da classificação de atividade econômica do CNPJ em que o trabalhador efeti-
vamente desenvolve o seu trabalho.

4.2 Filiação e financiamento sindical

Outra realidade que vem passando por grandes transformações no mercado de trabalho bra-
sileiro é a da sindicalização dos trabalhadores e o financiamento dos sindicatos. Estes foram 
impactados com o fim da contribuição sindical obrigatória, provocando assim mudanças no 
processo de contribuição sindical laboral a partir da reforma trabalhista (Lei no 13.467/2017).

Para entender as consequências desse fenômeno, os pesquisadores hoje recorrem ao dado 
amostral da PNAD Contínua anual retratado no suplemento anual de características adicionais 
do mercado de trabalho. Enquanto este suplemento tem cumprido um papel fundamental no 
entendimento da realidade da sindicalização no Brasil, a inclusão dessa informação em registros 
administrativos permitirá aprofundar a análise com um grau de granularidade e segmentação 
até então impossíveis. 

Quando se estuda a forma de financiamento dos sindicatos, verifica-se a existência de cinco 
possibilidades de financiamento (Campos e Silva, 2023): i) contribuição sindical; ii) contribuição 
confederativa; iii) contribuição negocial/assistencial; iv) taxa de serviços; e v) taxa associativa. 
Enquanto a primeira delas podia ser captada pelo CNES, as informações relativas à contribuição 
negocial/assistencial arrecadada pelos sindicatos tiveram de ser estimadas a partir de cruzamentos 
entre a PNAD e o sistema mediador do MTE.

Essas duas limitações (contagem de trabalhadores sindicalizados e cálculo da arrecadação 
sindical) podem ser superadas com a utilização de dados disponíveis no eSocial na sua própria 
folha de pagamento, especialmente a rubrica 9231 (mensalidade sindical ou associativa), que 
permite identificar os trabalhadores afiliados ao sindicato, por ser obrigatória e exclusiva para 
estes. Somadas às rubricas 9230 (contribuição sindical laboral), 9231 (mensalidade sindical 
ou associativa) e 9232 (contribuição sindical assistencial), tem-se o conjunto de contribuições 
realizadas por cada trabalhador para a manutenção do sistema sindical.
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Ademais, além das rubricas de desconto, o eSocial discrimina diretamente as rubricas 
1210 – de gratificação por acordo ou convenção coletiva, que poderá apoiar e complemen-
tar os estudos sobre negociação coletiva hoje realizados a partir da base de dados do sistema 
mediador. A construção dessa base de dados de arrecadação e de trabalhadores sindicalizados 
dará mais segurança para o aprofundamento do debate sobre a reforma sindical no Brasil.

4.3 Saúde, segurança e afastamentos do trabalho

Atualmente, os dados sobre saúde e segurança no trabalho são publicados pelo Ministério da 
Previdência Social (MPS) por intermédio de um anuário estatístico. As informações sobre este 
tema na Rais são restritas aos afastamentos e, ainda assim, apresentam limitações em termos de 
abrangência e qualidade. A Rais permite a declaração de no máximo três afastamentos, sendo 
a declaração exclusiva para afastamentos no INSS ou de servidores públicos por motivos de 
doença, licença-maternidade ou licença sem vencimento.

A tabela de afastamentos do eSocial amplia a capacidade descritiva dos motivos de afasta-
mento já existentes e adiciona ainda outros motivos que antes não eram captados. Nesse sentido, 
permite, por exemplo, uma melhor compreensão do uso da licença-maternidade, diferenciando 
empresas que aderiram ao Programa Empresa Cidadã, beneficiários da licença-maternidade em 
decorrência de adoção ou para cônjuge sobrevivente e beneficiárias em decorrência de aborto 
não criminoso. Essas informações são de extrema relevância para subsidiar as discussões em 
pauta sobre ampliação das licenças-maternidade, paternidade ou parental, bem como para 
avaliar a adesão e os resultados do Programa Empresa Cidadã.

Além da expansão das modalidades de afastamento registradas, deixa de haver a limitação da Rais 
de registro do máximo de três afastamentos por ano e a limitação da informação de data de início e 
fim do afastamento para além do ano-base de referência. Dessa forma, um afastamento iniciado em 
2021 ou com previsão de encerramento em 2023 poderá ser registrado em 2022 com as suas datas 
efetivas e não com a data de 1o de janeiro de 2022 ou 31 de dezembro de 2022.

A informação captada pelo eSocial permite expandir com um nível de detalhamento 
muito maior a análise de informações relacionadas a afastamentos causados por acidentes e 
doenças relacionadas ou não ao trabalho, por exemplo. Trata-se de informações que substi-
tuem o cumprimento de obrigações de natureza Previdenciária de emissão da Comunicação 
de Acidente de Trabalho (CAT) e do Perfil Profissiográfico Profissional (PPP). Nota-se que 
a CAT no eSocial registra apenas os acidentes de trabalho comunicados pelos empregadores, 
havendo também a possibilidade de declaração por médicos, sindicatos ou órgão policial, casos 
que não são registrados no eSocial.

Hoje uma parte dessas informações referentes a acidentes de trabalho são divulgadas pelo 
MPS no Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho (Aeat), que apresenta dados categorizados 
por motivo (típico, de trajeto ou doença do trabalho) separados por CNAE e por Unidade da 
Federação (UF), apresentando também agrupamentos por faixas etárias. Outro agrupamento 
possível é por consequência (assistência médica, afastamento inferior ou superior a quinze dias, 
incapacidade permanente e óbito), pelas duzentas CIDs mais frequentes e por tipo de motivo.
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Uma tabulação direta, além de permitir acessar esses dados com mais granularidade, pos-
sibilita também identificar informações adicionais, como a hora do acidente e a quantidade 
de horas trabalhadas antes do acidente (subsidiando discussões sobre a revisão da jornada de 
trabalho), código referente à situação geradora do acidente, descrição e endereço do local do 
acidente (incluindo casos de acidente de trajeto), código referente à parte do corpo atingida e 
código referente ao agente causador.

5 CONCLUSÃO

A implantação de um sistema integrado de obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, como 
o eSocial, traz múltiplas possibilidades de expansão do conjunto de informações disponíveis 
sobre as características dos trabalhadores e estabelecimentos formais brasileiros, que podem 
ser fundamentais para orientar e direcionar diversas políticas públicas a partir de uma melhor 
compreensão da realidade do mundo do trabalho e do acompanhamento de suas transformações.

Considerando a conclusão dos esforços necessários para a realização do processo de transição 
e manutenção das séries históricas da Rais e do Caged, abre-se a oportunidade para a realização 
de um investimento concentrado no aproveitamento completo do potencial proporcionado 
pelo eSocial. Este trabalho procurou apresentar um relato não exaustivo dessas possibilidades, 
apresentadas de forma sintética no quadro 1.

QUADRO 1
Informações possíveis de serem sistematizadas a partir do eSocial

Tema Situação hoje Potencial de expansão a partir do eSocial

Relações de trabalho

Terceirização Estimativas baseadas em CNAEs e CBOs através 
da Rais ou no CNES.

Apuração direta da situação de terceirização 
através da lotação tributária e indicação do 
estabelecimento contratante.

Sindicalização Estimativas através da PNAD Contínua/IBGE. Registro direto da sindicalização e da contri-
buição sindical através da folha de pagamento.

Características do vínculo

Folha de pagamento Apenas o valor total com incidência no INSS 
ou FGTS.

Valor desagregado por cada rubrica, incluindo 
rendimentos variáveis e sem incidência.

CBO/função Apenas o código CBO. Descrição textual e opção de diferenciação 
entre cargo e função.

Jornada de trabalho Inferências a partir da carga horária. Registro completo dos dias da semana 
trabalhados.

Geoespacialização e setorialização

Terceirização Sem informação. Indicação do CNPJ (local e setor do estabe-
lecimento contratante).

Aprendizes e temporários
Muitos casos de registro em estabelecimentos 
intermediadores (não é o endereço, nem o setor 
efetivo de trabalho).

Indicação do CNPJ (local e setor do estabe-
lecimento contratante).

Endereço do trabalhador Sem informação. Informação preenchida diretamente pelo 
contratante.
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Tema Situação hoje Potencial de expansão a partir do eSocial

Outras formas de trabalho

Tipo de vínculo Celetistas, estatutários e temporários. Autônomos, cooperados, sócios, estagiários, 
bolsistas e domésticos.

Afastamentos e acidentes de trabalho

Afastamentos Máximo de três afastamentos com restrições 
de causas.

Sem limite de quantidades e com informações 
sobre férias, encarceramentos e diferentes 
modalidades de licença maternidade.

Acidentes de trabalho Disponíveis apenas no anuário da  
Previdência Social.

Informação detalhada sobre agentes causa-
dores, acidentes de deslocamento e sobre 
doenças de trabalho.

Características do trabalhador e demografia

Família Sem informações. Estado civil e dependentes.

Imigrantes Nacionalidade.
Indicação se a residência no Brasil é por 
tempo determinado ou indeterminado e 
condição de ingresso no Brasil.

PcDs Sem distinção no caso de múltiplas deficiências.
Cada deficiência é apresentada especifica-
mente, com a possibilidade de identificação 
de mais de um tipo de deficiência.

Identidade de gênero Nenhuma informação. Nome social.

Elaboração dos autores.
Obs.: PcDs – pessoas com deficiência.

Como forma de aproveitamento e integração dessas informações às estatísticas já existentes, 
vislumbram-se dois caminhos complementares. O primeiro seria o aprimoramento extemporâneo 
das bases de dados da Rais desde 2022 com as informações adicionais já disponíveis no eSocial. 
Nesse sentido, o trabalho é a identificação, nos dados originais do eSocial, de informações 
adicionais antes sintetizadas; e a inclusão de campos na Rais contendo a descrição dessas infor-
mações. À medida que o tratamento e uso dessas informações for validado e consolidado, elas 
podem então passar a ser incluídas como parte do processamento convencional anual da Rais.

Outro caminho é a construção de novas bases de dados, necessário para os casos em que a 
estrutura da informação for significativamente diferente da estrutura tradicional da Rais. Esse 
caminho é necessário para apresentar informações sobre novas formas de trabalho, como o trabalho 
autônomo e cooperado; e para mostrar informações pré-existentes, porém com temporalidade 
de atualização mensal, o que implica a necessidade de um novo desenho de base de dados.

A concretização desses avanços requer um trabalho concentrado e o direcionamento 
de capacidades de processamento e programação, de forma que necessariamente deverá ser 
realizado em etapas a partir da definição de prioridades entre o conjunto de informações 
disponíveis no eSocial. O MTE já tem investido esforços significativos para, no curto prazo, 
aproveitar as oportunidades relacionadas à temporalidade e às novas formas de trabalho.  
A complementação desses esforços para abarcar os demais itens listados neste artigo promete 
no médio prazo lançar o PDET em um novo patamar de capacidade de compreensão da rea-
lidade do mercado de trabalho brasileiro.
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